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Introdução

O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena (SASI se orga-
niza como um modelo de atenção diferenciado e com-
plementar, no Sistema Único de Saúde (SUS). O SASI tem 
como principal objetivo a efetivação  do  princípio da 
atenção diferenciada, estabelecido pela Política Nacional 
de Atenção à Saúde dos Povos Indígenas  (Pnaspi).
(FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 2002) Para tanto, deve 
considerar as especificidades epidemiológicas, sociocul-
turais dos povos indígenas e seus saberes no âmbito da 
atenção à saúde.

Reconhecido como uma importante vitória dos povos 
indígenas, o subsistema surge como pauta a partir das 
duas Conferências Nacionais de Saúde Indígena (CNSI), 
nos anos de 1986 e 1993, quando representantes indígenas 
e indigenistas formularam suas diretrizes fundamentais. 
Após muitas articulações no Congresso Nacional, o SASI 
foi aprovado e promulgado através da Lei nº 9.836/1999, a 
Lei Arouca, que alterou a lei orgânica do SUS para garantir 
o reconhecimento e respeito às diferentes cosmovisões e 
modos de vida dos povos originários.

A União das Nações Indígenas (UNI), organização 
criada ainda durante o regime militar com o intuito 
de unificar as reivindicações indígenas, reconheceu na 
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efervescência da discussão para a construção do SUS uma opor-
tunidade para avançar na luta em defesa dos seus direitos. Nesse 
sentido, reivindicou que o governo garantisse a atenção à saúde 
aos indígenas de modo complementar às suas medicinas respei-
tando os diversos modos de vida dos territórios e os elementos 
fundamentais de que resulta a concepção ampliada de saúde 
entre seus povos. (VIEIRA, 2019)

O subsistema foi instituído, portanto, sob gestão centrali-
zada no governo federal e, em 2010, passou a ser vinculado a uma 
secretaria específica na estrutura do Ministério da Saúde (MS), a 
Secretaria Especial de Saúde Indígena (Sesai), resultado de denún-
cias e reivindicações dos povos originários. (CARDOSO, 2014) 

Os marcos normativos que dispõem sobre as condições para 
a prestação de assistência à saúde dos povos indígenas estabe-
lecem que a organização das atividades de atenção à saúde se dá 
no âmbito do SUS e efetiva-se, progressivamente, por intermédio 
dos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (DSEI), ficando asse-
gurados os serviços de atendimento básico no âmbito das terras 
indígenas. (BRASIL, 1999a) 

Os DSEIs consistem em um modelo próprio de organização 
dos serviços orientados para um espaço etnocultural dinâmico, 
geográfico, populacional e administrativo bem delimitado. Assim, 
contempla um conjunto de atividades técnicas, visando medidas 
racionalizadas e qualificadas de atenção à saúde, promovendo a 
reordenação da rede de saúde e das práticas sanitárias e desen-
volvendo atividades administrativo-gerenciais necessárias à pres-
tação da assistência, com controle social. (FUNDAÇÃO NACIONAL 
DE SAÚDE, 2002, p. 13) Esse modelo de organização foi referen-
dado pelos indígenas e trabalhadores da área na II CNSI (CARDOSO, 
2014; GARNELO, 2004) e o processo de distritalização obedeceu às 
particularidades dos distintos contextos, se desenvolvendo com 
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grande heterogeneidade no país (ATHIAS; MACHADO, 2001) e 
com participação dos povos indígenas. 

Figura 1 – Configuração territorial dos 34 DSEIs

Fonte: Brasil (2019b).

Na organização do subsistema, há instâncias específicas de 
controle social para atuar junto à gestão no planejamento, moni-
toramento e avaliação das ações e serviços de atenção à saúde, 
além daquelas estabelecidas na legislação do SUS. Essas instâncias 
se organizam a partir de representantes das comunidades assis-
tidas, que participam dos Conselhos Locais de Saúde Indígena 
(CLSI) e elegem os representantes para o Conselho Distrital de 
Saúde Indígena (Condisi). Nacionalmente, tem-se o Fórum de 
Presidentes de Condisi (Fpcondisi) com a competência de par-
ticipar da formulação e do acompanhamento da execução da 
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Pnaspi, garantindo o seu cumprimento. (BRASIL, 2012) A previsão 
de colegiados específicos de controle social no SASI obedece à 
Convenção nº 169 sobre Povos Indígenas e Tribais da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), adotada em 1989 e ratificada pelo 
governo brasileiro. (BRASIL, 2019a)

As ações de saúde do subsistema são prestadas a 765.600 indí-
genas, por intermédio de mais de 800 Equipes Multidisciplinares 
de Saúde Indígena (EMSI), contratadas através de organizações 
não governamentais vinculadas aos DSEI. As EMSI contam com 
médicos(as), enfermeiros(as), odontólogos(as), técnicos(as) de 
enfermagem, auxiliares de saúde bucal, agentes indígenas de 
saneamento e agentes indígenas de saúde (AIS). Estes últimos têm 
o papel de atuar na mediação cultural entre equipes e usuários, e 
são capacitados para a apropriação de conhecimentos e recursos 
técnicos da medicina ocidental (FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, 
2002), apesar de diversos estudos questionarem a perspectiva 
monocultural dessa formação. (DIEHL; LANGDON; DIAS-SCOPEL, 
2012; DIEHL; PELEGRINI, 2014; LANGDON et al., 2006) São cerca 
de 13.914 trabalhadores(as) que atuam diretamente na atenção à 
saúde, dentre os quais 7.761 (56%) são indígenas. (BRASIL, 2019b)

Apesar de representar um avanço para a atenção à saúde 
dos povos indígenas, estudos que analisam a Pnaspi e o processo 
de implementação do SASI a nível nacional (CARDOSO, 2015; 
MENDES et al., 2018; PEDRANA et al., 2018; TEIXEIRA; SIMAS; 
COSTA, 2013; TEIXEIRA; GARNELO, 2014), ou a partir de enfo-
ques locais nas comunidades indígenas (DIEHL; LANGDON, 2015; 
MENDONÇA; RODRIGUES; PEREIRA, 2019; NOVO, 2011), apontam 
uma multiplicidade de desafios que precisam ser superados na 
implementação e qualificação do SASI. 

Ainda assim, o subsistema destaca-se no cenário internacional 
por constituir um modelo de atenção à saúde específico para os 
povos indígenas. Não assume, entretanto, a mesma distinção no 



Invisibilidades e enfrentamentos de comunidades indígenas diante da pandemia...

Construção de conhecimento no curso da pandemia de COVID-19

Cap. 22

6 de 35

que diz respeito aos resultados em saúde produzidos para esses 
povos, que mantêm os piores indicadores de saúde quando com-
parados com a população não indígena (BRASIL, 2019b), como 
acontece na maioria dos países do mundo. (ANDERSON et al., 
2016; UNITED NATIONS, 2018)

Preocupa, sobretudo, importante parcela da população indí-
gena que não é assistida pelo subsistema, vivendo em situação de 
extrema vulnerabilidade fora de seu território. No contexto da 
pandemia de COVID-19, além dos efeitos de iniquidades em saúde 
acumuladas e compartilhadas com demais indígenas aldeados, 
essa parcela da população está invisibilizada nas estatísticas nacio-
nais e mais desprotegida e suscetível ao racismo institucional nos 
serviços de saúde.

O reconhecimento do impacto desproporcional que epide-
mias e crises têm produzido historicamente sobre as populações 
indígenas tornou necessário o esforço para a construção deste capí-
tulo. Dessa forma, buscou-se explorar em documentos e estudos, 
nacionais e internacionais, como as comunidades e os sistemas 
de saúde se organizaram para assistir e proteger as populações 
indígenas no contexto da pandemia da COVID-19, com destaque 
para o contexto brasileiro. Considerando os principais aspectos 
abordados no conteúdo das publicações, os resultados e discussão 
foram organizados em dois eixos analíticos principais, a saber: 
iniquidades em saúde e a vulnerabilização dos povos originários 
à COVID-19; e as estratégias de enfrentamento à pandemia em 
territórios indígenas.
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O contexto de iniquidades e vulnerabilização  
das populações indígenas encontrado  
pela pandemia da COVID-19

A pandemia de COVID-19 tem acirrado os perversos efeitos das 
iniquidades em saúde entre populações indígenas de todo o 
mundo. São muitos os estudos que fornecem evidências de como 
desigualdades sistemáticas, evitáveis, injustas e desnecessárias 
(WHITEHEAD, 1992), associadas a um modelo de desenvolvi-
mento que historicamente vulnerabiliza os povos originários em 
diferentes contextos, refletem em piores indicadores de saúde na 
população indígena. Taxas de incidência de doenças infectocon-
tagiosas e de mortalidade infantil e materna maiores em compa-
ração com a população geral, maior prevalência de desnutrição e 
dificuldade de acesso aos serviços de saúde, assim como menor 
estimativa de vida são alguns achados de estudos realizados com 
povos indígenas em perspectiva global (ANDERSON et al., 2016; 
UNITED NATIONS, 2018) e que certamente influenciam no desem-
penho das estratégias de controle da pandemia adotadas pelos 
diferentes sistemas de saúde em todo o mundo.

Estima-se que existem hoje cerca de 476 milhões de indí-
genas distribuídos em 90 países no mundo, contabilizando 6% 
da população global. (THE WORLD BANK, 2020) Destes, 798.365 
estão na Austrália, 5,2 milhões nos Estados Unidos, 2,13 milhões 
no Canadá (GONÇALVES JÚNIOR et al., 2020) e cerca de 80% na 
Ásia, América Latina e África. (UNITED NATIONS, 2018) No conti-
nente latino-americano, dados censitários mais recentes sugerem 
que essa população seja de 45 milhões de indígenas, com maior 
proporção na Bolívia (62,2%), Guatemala (41%), Peru (24%) e México 
(15,1%). Em comparação com os dados da década anterior, a popu-
lação indígena latino-americana apresentou um aumento de 49,3%, 
representando uma taxa de crescimento médio anual de 4,1%. 
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(CEPAL, 2015) A despeito da representação demográfica, a popu-
lação indígena compõe 19% da população mundial em situação 
de extrema pobreza e apresenta expectativa de vida até 20 anos 
menor que a de não indígenas. (UNITED NATIONS, 2018, 2020b)

As epidemias têm, historicamente, atingido desproporcio-
nalmente as populações indígenas. Durante a gripe espanhola 
de 1918, os Maori da Nova Zelândia apresentaram taxas de mor-
talidade sete vezes maiores em relação à população europeia. 
(MCLEOD et al., 2020) No Canadá, a taxa de mortalidade entre 
indígenas foi ao menos oito vezes maior que a encontrada entre 
não indígenas. Já em relação à pandemia da influenza H1N1, em 
2009, os povos indígenas da Austrália sofreram com taxas cinco 
vezes maiores do que a população não indígena. (POWER et al., 
2020) Na região das Américas e do Pacífico, as taxas de morta-
lidade por H1N1 foram entre três a seis vezes maiores quando 
comparadas com populações não indígenas. (KAPLAN et al., 2020)

Entre os fatores que contribuíram para esse impacto, e 
que podem aumentar também o número de casos e óbitos por 
COVID-19 entre povos indígenas, estão a má nutrição, baixo 
acesso a saneamento básico e à agua tratada, a dificuldade de 
acesso a serviços de saúde adequados e a discriminação a que 
estão sujeitos. (UNITED NATIONS, 2020b)

Até o final de maio, os Navajo, um dos 574 grupos indígenas 
nos Estados Unidos, apresentavam o terceiro maior número de 
infecções por SARS-CoV-2 per capita no país. Cumpre destacar que 
40% das moradias dos Navajo não contam com abastecimento 
de água e 30% não possuem acesso à eletricidade. (POWER et al., 
2020) A prevalência de doenças cardiovasculares é mais alta entre 
as populações indígenas na Austrália e Nova Zelândia, o que pode 
resultar em taxas mais altas de casos graves da infecção pelo 
SARS-Cov-2, em relação à população não indígena. (ARNOLD et al., 
2020) Além disso, infecções respiratórias já são a maior causa 
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de morbidade e mortalidade entre diversos povos indígenas em 
países de baixa renda. (KAPLAN et al., 2020)

No México, dados de 2018 apontam que 11,2 milhões de indí-
genas vivem em situação de pobreza e extrema pobreza, com pre-
juízos no acesso aos serviços de saúde, educação e saneamento 
básico. Segundo o Instituto Nacional de Comunidades Indígenas, 
10,4% da população indígena mexicana tem mais de 60 anos 
de idade e 18% utiliza o idioma espanhol, gerando a necessi-
dade de tradução das informações sobre a COVID-19 em 35 lín-
guas nativas. Além disso, estudos apontam que a prevalência de 
hipertensão nessa população é de 50,3% a 42,7%. (DÍAZ DE LEÓN-
MARTÍNEZ et al., 2020; MENDOZA-CAAMAL et al., 2020)

A maioria dos estudos epidemiológicos sobre a saúde indígena 
no Brasil tem como foco os territórios ou etnias (CARVALHO et al., 
2014), considerando as especificidades nos modos de vida e de 
compreensão do mundo das 305 etnias brasileiras, falantes de 274 
diferentes línguas, que representam a maior diversidade do con-
tinente latino-americano. Destas, 70 estão em risco de desapareci-
mento físico ou cultural. (CEPAL, 2015) No contexto da COVID-19, 
destaca-se estudo recente que demonstrou maior potencial de 
espalhamento de vírus respiratório em uma aldeia Guarani, resul-
tando em altas taxas de ataque e de internações, e potencial de 
causar óbitos. (CARDOSO et al., 2019)

Dados do sistema nacional de informação, o Sistema de 
Informação da Atenção à Saúde Indígena (Siasi), não são de 
acesso aberto, mas uma publicação oficial recente informa que 
a prevalência de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) 
na população indígena assistida pelo subsistema em 2017 era de 
203,46/10 mil habitantes, aumentando o alerta para o impacto da 
COVID-19 nessas populações. Destacam-se também na publicação 
dados que revelam as fragilidades no acesso aos serviços de saúde, 
como o percentual de 64,1% dos óbitos em menores de um ano 
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classificados como evitáveis, sendo que 21,6% destes poderiam ter 
sido evitados por ações de diagnóstico e tratamento adequado. 
Entre os óbitos de crianças de um a quatro anos, 25,7% foram pro-
vocados por doenças infecciosas e parasitárias e 62,5% foram clas-
sificados como evitáveis, dos quais 33,5% poderiam ser evitados 
por ações de promoção à saúde. (BRASIL, 2019b) 

Apesar do maior risco, não há publicações oficiais com orien-
tações sobre a COVID-19 nas línguas indígenas, considerando que 
da população de 817.963 indígenas apontados no último censo, 
cerca de 17,5% não dominam a língua portuguesa. (BRASIL, 2010) 
Entre estes, estão os povos que vivem em isolamento voluntário 
em diferentes regiões do país.

A população indígena brasileira concentra-se na área rural 
(63,8%) e a maioria (57,7%) vive em 568 terras reconhecidas oficial-
mente, onde apenas 30% das moradias contam com rede de abas-
tecimento de água. Ainda de acordo com o último censo, 65,8% da 
população indígena não possui qualquer rendimento (IBGE, 2010), 
o que, associado às dificuldades de acesso à terra e demais condi-
ções de subsistência, têm provocado o deslocamento para cidades 
vizinhas em busca de emprego, em que são absorvidos sobretudo 
como mão de obra precarizada. Esse, inclusive, é considerado 
um importante problema social para a maioria dos povos indí-
genas na América Latina. (DÍAZ DE LEÓN-MARTINEZ et al,. 2020; 
MENESES-NAVARRO et al., 2020)

A necessidade de acesso a alimentos, remédios, benefícios 
sociais e programas de transferência de renda tem sido reportada 
como outra importante razão para o deslocamento de indígenas 
de seus territórios, o que pode facilitar a transmissão viral nas 
comunidades. (KAPLAN et al., 2020; UNITED NATIONS, 2020b) 
A estratégia de distribuição do auxílio emergencial no Brasil, por 
exemplo, motivou um número expressivo de indígenas a se deslo-
carem de seus territórios para os centros urbanos, rompendo com 
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o isolamento das comunidades e se expondo ao risco de contami-
nação pela COVID-19. 

Deslocamentos têm sido motivados também pela perda ter-
ritorial provocada, entre outros motivos, por desmatamentos e 
incêndios florestais. Informe divulgado recentemente pelo Grupo 
de Trabalho Internacional (GTI) de Proteção dos Povos Indígenas 
em situação de Isolamento e Recente Contato (PIACI), composto 
por Bolívia, Brasil e Paraguai, alerta que o aumento recente dos 
focos de calor em terras indígenas tem provocado a migração 
desses povos em busca de locais mais seguros, causando abor-
dagem involuntária às populações vizinhas e risco de contami-
nação, considerando o contexto da pandemia. (GTI PIACI, 2020) 
Estudos têm registrado ainda a entrada ilegal de garimpeiros e 
extrativistas, apontada por Yanomamis como responsável por 
mortes decorrentes da infecção por sarampo e malária em comu-
nidades no Brasil e Venezuela desde a década de 1980 e, mais 
recentemente, pelo primeiro caso fatal de COVID-19 em sua 
comunidade. (KAPLAN et al., 2020) 

O modo de vida caracterizado por um convívio mais direto 
com o ambiente natural é fundamental para compreender a dis-
tribuição territorial das comunidades indígenas. Além da maior 
suscetibilidade às invasões e conflitos fundiários, a localização 
de muitas comunidades em regiões isoladas ou remotas acirra a 
preocupação em torno do impacto da pandemia sobre os povos 
indígenas, considerando que nesses locais os serviços de saúde 
são de difícil acesso e têm capacidade de oferta limitada, quando 
existentes. (PAHO; WHO, 2020; UNITED UNION, 2020b) Ademais, 
estudo recente realizou análise exploratória espacial no sul do 
Brasil e identificou que boa parte dos territórios indígenas estão 
situados em regiões contornadas por municípios com elevados 
números de casos de COVID-19 (POLIDORO et al., 2020), confir-
mando os achados de relatórios sobre risco de espalhamento da 
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COVID-19 em populações indígenas produzidos por instituições 
nacionais. (FIOCRUZ; FGV, 2020)

A relação particular com o meio ambiente associa-se por 
outro lado com a ancestralidade, princípio fundamental da orga-
nização social e cultural desses povos, assim como seus processos 
de saúde e doença. Conhecidas por alguns autores como “deter-
minantes culturais da saúde” (POWER et al., 2020), ou ainda como 

“determinantes dos determinantes em saúde” (JONES, 2019), as 
práticas culturais estão positivamente associadas com o bem-estar 
físico, mental e social nas populações indígenas. (BOURKE et al., 
2018) As medidas de distanciamento social adotadas no contexto 
de controle da COVID-19 têm causado importantes mudanças 
nas relações, rituais e nas práticas coletivas entre esses povos, 
além do risco aumentado de perda dos anciãos, alicerces vitais 
da transmissão intergeracional de conhecimentos e línguas indí-
genas. (GONÇALVES JÚNIOR et al., 2020; KAPLAN et al., 2020; 
POWER et al., 2020; UNITED NATIONS, 2020a) Nesse sentido, 
cumpre destacar que os direitos indígenas precisam ser respei-
tados mesmo durante a pandemia, o que inclui o direito à auto-
determinação e consulta aos povos sobre medidas que os afetam, 
devendo ser adotadas mediante o seu consentimento livre, prévio 
e informado. (UNITED NATIONS, 2020c)

São poucos os estudos que abordam concepções indígenas 
sobre as causas e processos de adoecimento comunitário em sen-
tido intercultural. No Brasil, alguns esforços foram realizados por 
organizações indigenistas na construção de indicadores que evi-
denciam as comunidades indígenas no Brasil mais expostas aos 
riscos do contato com a pandemia, incluindo aquelas não reco-
nhecidas pelos órgãos oficiais, e que adotam outras variáveis ou 
fatores determinantes como a presença de conflitos e invasões da 
terra indígena, distância e disponibilidade de Unidade de Terapia 
Intensiva (UTI), entre outros. (ISA, 2017) 
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A pandemia de COVID-19 tem, portanto, exacerbado os efeitos 
das iniquidades em saúde que impactam a vida dos povos indí-
genas historicamente, assim como tem aprofundado processos de 
vulnerabilização que atingem desproporcionalmente esses grupos, 
sobretudo nesse contexto de crise sanitária e social sem prece-
dentes no mundo. E esse contexto precisa ser considerado na pro-
dução de respostas governamentais para controle da pandemia, 
como trataremos a seguir.

Estratégias de enfrentamento à pandemia 
em territórios indígenas e a resposta  
do governo brasileiro

O protagonismo indígena na construção de estratégias próprias 
para controle e enfrentamento da COVID-19 em suas comunidades 
foi reportado em diversas partes do mundo. Lideranças indígenas 
fecharam suas fronteiras a partir da instalação de barreiras sani-
tárias para limitar o acesso às suas comunidades em países como 
a Colômbia, Peru, Equador, Canadá, Austrália e Brasil. (DÍAZ DE 
LEÓN-MARTINEZ et al., 2020; KAPLAN et al., 2020)

Povos indígenas da região Amazônica passaram a produzir 
suas próprias máscaras, arrecadaram itens de higiene e dissemi-
naram informações sobre a COVID-19 em línguas locais. Os Navajo, 
nos Estados Unidos, impuseram quarentena e testaram mais de 
40 mil pessoas. (INDIGENOUS..., 2020) Comunidades Inuit, no 
Canadá, têm utilizado estratégias desenvolvidas anteriormente 
para controle da tuberculose para a proteção contra a COVID-19, 
como o uso de rádios e plataformas digitais para compartilhar 
materiais culturalmente apropriados e treinamento de  mem-
bros da comunidade em relação aos cuidados básicos necessá-
rios (inclusive por telemedicina). (KIDDELL-MONROE et al., 2020) 
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Cuidadores tradicionais indígenas também estão desempenhando 
papel fundamental na resposta à COVID-19 através do uso de sua 
medicina e orientação sobre práticas de autocuidado em suas 
comunidades em países como a Colômbia, Bolívia, México, Peru, 
Canadá e Congo. (UNITED NATIONS, 2020c)

Além de iniciativas próprias, que demonstram a sua capa-
cidade de organização e mobilização, lideranças indígenas têm 
pressionado os governos por medidas mais adequadas e efetivas 
para enfrentar a emergência. No Canadá, as lideranças exigiram 
das autoridades sanitárias que “abrissem as estatísticas” e infor-
massem os dados da COVID-19 em suas nações, sob a justificativa 
de que os números podem ajudá-los a preparar uma resposta ade-
quada a possíveis surtos. (POWER et al., 2020) No Peru, as instân-
cias de governança indígenas foram respeitadas em relação ao 
seu protagonismo na adoção de medidas sanitárias de proteção. 
(ZAVALETA, 2020)

Esse reconhecimento da soberania das lideranças indígenas 
é muito importante, uma vez que decisões comunitárias devem 
ser reforçadas pelas autoridades governamentais, respeitando 
o conhecimento e costumes locais e mitigando as consequên-
cias da adoção de medidas sanitárias, inclusive com a garantia 
de quarentena dos profissionais de saúde que tiverem acesso às 
comunidades para testagem e triagem de suspeitos e contatos. 
(KAPLAN et al., 2020) Outro fator crucial é a necessidade da trans-
missão de mensagens e orientações em linguagem e idioma apro-
priados. (MESA VIEIRA et al., 2020)

A desagregação dos dados sobre a evolução e as ações de 
enfrentamento da COVID-19 por raça/cor – número de casos e de 
óbitos, testes aplicados, medicamentos e profissionais de saúde 
disponibilizados etc. – foram objetos de reivindicação de organi-
zações indígenas em diferentes países. (CURTICE; CHOO, 2020) 
No Brasil, mesmo com a existência do subsistema e previsão 
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normativa que determina que o quesito raça/cor é obrigatório em 
todos os sistemas de informação do SUS (BRASIL, 2017), a ficha de 
registro de casos leves de COVID-19 no sistema de notificação foi 
criada sem esse campo. Esse fato gerou manifestações públicas de 
diversas entidades, como a Associação Brasileira de Saúde Coletiva 
(Abrasco) que publicou uma Carta ao Ministério da Saúde sobre a 
informação raça/cor nos sistemas de informação da COVID-19. Em 27 
de agosto, o plenário do Senado aprovou um projeto de lei que 
visava obrigar todos os hospitais a coletarem informações como: 
“raça, cor, etnia, idade, sexo, eventual deficiência, condição socioe-
conômica, ocupação e localidade de origem”. (BRASIL, 2020a)

A disponibilização de dados específicos sobre a evolução da 
pandemia entre populações indígenas assume relevância ainda 
maior quando se reconhece que restrições no acesso e quali-
dade da assistência impactam de forma diferente as populações 
indígenas em todo o mundo, uma vez que as barreiras relacio-
nadas ao racismo institucional tendem a ser acirradas nesse con-
texto de maior pressão e limite de acesso aos serviços de saúde. 
(MCLEOD et al., 2020)

Os riscos e iniquidades específicos fizeram com que a 
Organização Mundial da Saúde (OMS) adotasse as recomendações 
produzidas pelo Grupo de Apoio Interinstitucional das Nações 
Unidas sobre Questões Indígenas direcionadas a todo sistema da 
Organização das Nações Unidas (ONU) na produção de respostas 
à COVID-19.  O documento aponta a necessidade de adoção de 
medidas de proteção desses povos e de garantia da participação 
ativa de suas instituições de governança e conhecimentos tradi-
cionais na construção de respostas contextualizadas. (UNITED 
NATIONS, 2020d)

No Brasil, a estratégia de enfrentamento à pandemia em 
territórios indígenas está sendo executada pelo MS, através da 
Sesai. A resposta setorial orientou-se inicialmente a partir do 
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“Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19) em Povos Indígenas”, lançado em março 
com o objetivo de coordenar as ações a serem desenvolvidas nos 
34 DSEIs para os indígenas aldeados. 

O Plano de Contingência da SESAI tem como objetivo orientar 
demais autoridades sanitárias na elaboração/adequação de seus 
respectivos planos de modo a contemplar as especificidades da 
atenção à saúde dos povos indígenas, considerando a sua vulnera-
bilidade epidemiológica, a atenção diferenciada à saúde inerente 
à atuação em contexto intercultural, e a influência de aspectos 
socioculturais no fluxo de referência no SUS. (BRASIL, 2020d) Ao 
longo do documento, entretanto, recomenda-se a adoção de proto-
colos, normas, rotinas e medidas de prevenção, controle e manejo 
inespecíficas, elaboradas pelo MS para a população geral. 

As especificidades culturais são reduzidas à recomendação 
de adoção de critérios especiais de acesso e acolhimento, com 
garantia do direito a acompanhante e intérprete, e de priori-
zação de acesso diferenciado aos indígenas de recente contato 
pelos gestores dos serviços de referência municipais e estaduais. 
Assim como outros documentos do MS, o plano resume o papel da 
atenção primária à comunicação de risco, com previsão de divul-
gação de informações sobre a doença e medidas de prevenção 
através de ações de educação em saúde e por meio de materiais 
informativos traduzidos para a língua indígena sempre que pos-
sível. (BRASIL, 2020d) Não há, contudo, qualquer menção aos sis-
temas médicos tradicionais ou estratégias de consulta aos povos 
indígenas sobre as medidas a serem adotadas.

A incipiência da resposta elaborada pelo governo brasileiro 
para o enfrentamento da pandemia em comunidades indígenas 
motivou a elaboração de outras propostas de atuação por orga-
nizações indígenas e sanitárias. Numa articulação com a Frente 
Parlamentar Mista em Defesa dos Direitos dos Povos Indígenas, 
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foi proposto no mês de maio um Plano Emergencial de Apoio aos 
Territórios Indígenas através do Projeto de Lei nº 1.142/2020, cujo 
texto inicial foi acrescido com o intuito de assegurar os direitos e 
necessidades dos povos indígenas e comunidades tradicionais no 
contexto da pandemia, tais como: a garantia de acesso universal 
à água potável, provimento de pontos de internet nos territórios, 
garantia de segurança alimentar por meio da distribuição de ali-
mentos e ferramentas agrícolas e de programas específicos de cré-
dito para populações indígenas. (BRASIL, 2020b) Essas e outras 
importantes medidas foram vetadas pela Presidência da República 
através da Lei nº 14.021/2020, inclusive a obrigatoriedade legal do 
registro de declaração de raça ou cor na notificação dos casos de 
COVID-19. (BRASIL, 2020c) Em 19 de agosto, contudo, o Congresso 
Nacional derrubou 16 dos 22 vetos da Presidência. (BRASIL, 2020c)

Além de participar da mobilização para aprovação do projeto 
de lei citado, a Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), 
entidade representativa dos povos indígenas de abrangência 
nacional, lançou no final de junho um plano de enfrentamento à 
COVID-19 intitulado “Emergência Indígena”, em que denunciou 
a omissão do governo e o despreparo dos órgãos indigenistas e de 
saúde do Estado brasileiro na condução das ações para proteção 
dos povos indígenas. De acordo com esse documento, a ação da 
Sesai e da Fundação Nacional do Índio (Funai) tem sido lenta, des-
coordenada e insuficiente, diferente da orquestração que tem sido 
demonstrada pelas demais iniciativas do governo federal no que se 
refere às ameaças aos modos de vida dos povos indígenas, através 
de medidas como a flexibilização da legislação ambiental e ações 
de fiscalização, tentativa de legalização da mineração em territó-
rios indígenas, restrição da atuação dos órgãos indigenistas em 
territórios não homologados e revisão de estudos demarcatórios. 
(APIB, 2020) 
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A APIB refere ainda no documento que agentes públicos 
atuaram como veículos de transmissão do vírus SARS-CoV-2 nos 
territórios indígenas e reivindica com urgência uma ação coorde-
nada de todos os órgãos estatais para garantir a proteção da popu-
lação indígena no país. Essas razões levaram a APIB a protocolar a 
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 
709 no Supremo Tribunal Federal (STF) solicitando uma resposta efe-
tiva do governo brasileiro na prevenção e tratamento da COVID-19 
dentre os povos indígenas, incluindo os povos em contexto urbano. 
Em agosto, obteve medida cautelar determinando a criação de uma 
sala de situação para gestão da pandemia com a participação das 
comunidades indígenas representadas pela APIB, a instalação de 
barreiras sanitárias em terras indígenas e a elaboração de um plano 
intersetorial de enfrentamento da COVID-19 em que seja garantida 
a participação indígena, entre outras providências. (BRASIL, 2020f) 

Para análise da resposta da União à decisão judicial, o STF 
intimou entidades e instituições a se manifestarem, entre elas 
a Abrasco, autora também de uma proposta de enfrentamento 
à pandemia, diante da falta de uma resposta coordenada a nível 
nacional. Para isso, a Abrasco reuniu diversas organizações da 
saúde coletiva e conduziu um processo colaborativo de construção 
que culminou no Plano da Frente pela Vida,5 com um capítulo 
específico de ações para reduzir impactos negativos da COVID-19 
nas populações indígenas. Nesse plano, é denunciado o abandono 
das instituições públicas e reforçada a necessidade de ação inter-
ministerial coordenada e articulada, com capacidade de incidir 
sobre as iniquidades preexistentes que caracterizam as condições 
de vida e saúde dos povos indígenas e os tornam mais suscetíveis 
às complicações decorrentes da COVID-19. 

5	  Ver em: https://frentepelavida.org.br.
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Em resposta à intimação do STF, a Abrasco emitiu nota téc-
nica na qual elencou uma série de falhas no plano apresentado pela 
União, recomendando a revisão do documento, e propôs a adoção de 
medidas imediatas para minimizar a progressão e impacto da pan-
demia em povos indígenas. (ABRASCO; FIOCRUZ, 2020) Enquanto o 
Judiciário aguardava a manifestação das demais entidades, cresciam 
os casos de COVID-19 na população indígena, com mais de 26 mil 
casos confirmados e 426 óbitos deacordo com o boletim epidemio-
lógico da SESAI à época. (BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO, 2020)

A qualidade e confiabilidade dos dados epidemiológicos, entre-
tanto, continuam sendo um desafio para o controle do SARS-CoV-2 
na população indígena. As informações se configuram como pri-
meira barreira programática para o adequado planejamento e 
monitoramento no âmbito da gestão, assim como na previsão dos 
impactos e da emergência da COVID-19 nesse grupo populacional. O 
Siasi não produz dados de acesso aberto, o que dificulta qualificação, 
divulgação e uso das informações de saúde pública. Além disso, os 
dados do Siasi não permitem uma avaliação sobre a prestação de 
uma atenção diferenciada à saúde em comunidades indígenas, uma 
vez que monitora os mesmos indicadores de saúde dos demais 
modelos de atenção, sem especificidades. (MOTA; NUNES, 2018)

Diante disso, o movimento indígena representado pelo Comitê 
Nacional de Vida e Memória Indígena da APIB, em colaboração 
com instituições indigenistas, passou a monitorar dados sobre 
contaminação e mortalidade por COVID-19 informados pelas pró-
prias comunidades e por meio de uma busca ativa utilizando dife-
rentes fontes de dados oficiais para identificação de casos entre 
indígenas em contexto urbano, como Secretarias Municipais 
e Estaduais de Saúde e Ministério Público Federal. Esses dados 
são confrontados com aqueles disponibilizados pela Sesai/MS 
em boletins epidemiológicos diários, apesar das diferenças em 
relação ao universo das populações em análise.
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Enquanto os dados fornecidos pela Sesai informam casos 
suspeitos, confirmados, descartados, curados e óbitos agregados 
por DSEI, considerando a população aldeada, os dados disponibi-
lizados pela APIB permitem uma leitura da evolução da COVID-19 
na população indígena total, a partir da desagregação por etnia/
povo e pela área geopolítica dos estados brasileiros. Dessa forma, 
os dados disponibilizados pela Sesai e APIB apresentam diferenças 
quantitativas, mas ambos demonstram um aumento acelerado 
dos casos confirmados e óbitos nessa população (Figuras 2 e 3).

Figura 2 – Casos confirmados de COVID-19 na população indígena 

segundo boletim da APIB e boletim epidemiológico da SESAI, por data  

da publicação, Brasil, 2020

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados disponíveis nos sítios 

eletrônicos da Sesai e APIB.6  

Nota: Número total de casos por COVID-19 entre populações indígenas 

divulgado pela Sesai e pela APIB, por data de registro da publicação. 

6	 Disponível em: https://saudeindigena.saude.gov.br/corona  

e https://emergenciaindigena.apiboficial.org/dados_covid19/. 

https://saudeindigena.saude.gov.br/corona
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Figura 3 – Óbitos por COVID-19 na população indígena segundo boletim da 

APIB e boletim epidemiológico da Sesai, por data da publicação, Brasil, 2020

Fonte: elaborada pelos autores com base em dados disponíveis nos sítios 

eletrônicos da Sesai e APIB.  

Nota: Número total de óbitos por COVID-19 entre populações indígenas 

divulgado pela Sesai e pela APIB, por data de registro da publicação. 

A ONU recomenda que outras informações afetas ao contexto 
da pandemia sejam também desagregadas por etnia, como dados 
sobre violência contra a mulher e de impacto econômico. Em 
publicação recente, a ONU destacou iniciativas governamentais 
que podem servir para a proteção dos povos indígenas no con-
texto da pandemia como a experiência australiana de priorização 
dessa população na resposta nacional, a costa-riquenha de des-
taque para a medicina tradicional, a neozelandesa de produção de 
regulamentos respeitando as práticas culturais e as experiências 
da Colômbia e Peru de instituir um comitê binacional dirigido 
aos povos que vivem em região fronteiriça na Amazônia. (UNITED 
NATIONS, 2020c) Ratificou ainda a necessidade de incluir os 
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representantes indígenas nas entidades e comitês de emergência 
e resposta sanitária à COVID-19. (UNITED NATIONS, 2020a, 2020d)

A Portaria da Sesai que estabelece o “Comitê de Crise Nacional 
para planejamento, coordenação, execução, supervisão e monito-
ramento dos impactos da COVID-19 no âmbito da Saúde dos Povos 
Indígenas” não prevê a representação de indígenas na sua compo-
sição no nível central, estabelecendo no âmbito dos Comitês de Crise 
Distritais a participação do presidente do Condisi. (BRASIL, 2020e) 

Sobre isso, cabe destacar que diversos autores apontam 
a estrutura do controle social do subsistema como burocrática, 
com foco gerencial, que não reconhece o modo de organização 
dos povos originários, dificultando a sua participação e o debate 
acerca da efetivação da atenção diferenciada. (LANGDON; DIEHL, 
2007; CRUZ; COELHO, 2012; VIEIRA, 2019) Ferreira (2012) e Vieira 
(2019) discutem que, na prática, a participação da comunidade 
acontece para muito além do ambiente de controle social que, na 
maioria das vezes, silencia as pautas indígenas. 

A emergência da pandemia exigiu das lideranças e organi-
zações indígenas um protagonismo para além dos canais institu-
cionais de participação. Diversas mobilizações têm sido organi-
zadas, nacional e internacionalmente, como principal estratégia 
para dar visibilidade e pressionar autoridades governamentais 
na construção de respostas eficazes de enfrentamento à pan-
demia nos territórios indígenas. No Brasil, temos como exemplo 
a Emergência Indígena Maracá que reúne intelectuais, ativistas, 
artistas e lideranças indígenas do Brasil e do mundo. 

No âmbito internacional, fóruns e redes de apoio têm 
sido criados ou fortalecidos nesse contexto de enfrentamento 
à  COVID-19, como o Fórum Indígena de Abya Yala – Foro 
Indigena de Abya Yala (FIAY) –, promotor da Plataforma Indígena 
Regional frente à COVID-19 para América Latina e Caribe, 
o  rupo Internacional de Amigos dos Povos Indígenas – Group of 
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Friends of Indigenous Peoples_GOF Indigenous Peoples –, composto por 
representantes de 16 países de diferentes continentes e o Pacto de 
Povos Indígenas da Ásia – Asia Indigenous Peoples Pact (AIPP).

Essa mobilização tem sido muito importante para o avanço 
das ações destinadas ao controle da pandemia entre comuni-
dades indígenas. No contexto brasileiro, tem sido fundamental 
para acionar os poderes da União no sentido de salvaguardar os 
direitos e proteger a vida e saúde dos povos indígenas. A título de 
síntese, sistematizamos as principais ações aqui apresentadas em 
uma linha do tempo (Figura 4).

Quadro – Linha do tempo das principais ações de combate à pandemia  

da COVID-19 voltadas às populações indígenas desenvolvidas  

entre janeiro e agosto de 2020

Linha do tempo das principais ações de combate à pandemia

28/01
SESAI encaminha aos DSEI a Nota Informativa nº 02/2020  

sobre o coronavírus.

30/01 OMS declara Emergência Internacional

03/02 Brasil declara Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional (Espin).

19/02
Brasil apresenta ações para enfrentamento ao coronavírus durante reunião 

dos ministros da Saúde do Mercosul.

26/02 Confirmado o primeiro caso de coronavírus no Brasil, em São Paulo.

13/03

Sesai encaminha aos DSEI o Plano de Conngência Nacional para Infecção 

Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19) e o Plano de Contingência 

Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus (COVID-19) em 

Povos Indígenas (versão eletrônica preliminar).

20/03
APIB exige que o governo federal elabore um plano de enfrentamento  

para a pandemia da COVID-19 para os povos indígenas.

21/03

Publicação de Nota Técnica do GT de Saúde Indígena da Abrasco  

e Comissão de Assuntos Indígenas da Associação Brasileira de Antropologia 

sobre o respeito à vulnerabilidade dos povos indígenas e às implicações  

no enfrentamento da epidemia.

24/03
Portaria Sesai nº 16/2020 – Institui o comitê de crise  

para o enfrentamento da COVID-19.
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Linha do tempo das principais ações de combate à pandemia

27/03
Apresentação do Projeto de Lei (PL) nº 1142/2020 pela Frente Parlamentar 

Mista em Defesa dos Direitos dos Povos Indígenas.

30/03

Portaria Conjunta nº 1 CNJ - Estabelece procedimentos excepcionais  

para sepultamento e cremação de corpos durante a situação  

de pandemia do coronavírus.

01/04
Portaria Sesai nº 36/2020, de 1º de abril de 2020, institui o Comitê de Crise 

Nacional para enfrentamento da COVID-19.

13/04

Portaria Sesai nº 55/2020 - Institui a Equipe de Resposta Rápida  

no âmbito dos DSEI para enfrentamento da pandemia de COVID-19.

Comunicado da Sesai aos DSEI quanto a inclusão dos povos indígenas  

na segunda fase de vacinação da Campanha Contra a Influenza e 

necessidade de intensificação de vacinação contra o sarampo.

17/04

Publicação de Nota Técnica do GT de Saúde Indígena da Abrasco  

e Comissão de Assuntos Indígenas da Associação Brasileira de Antropologia 

sobre a COVID-19 e a situação alimentar entre os povos indígenas: 

recomendações para o enfrentamento da pandemia.

25/04
Carta da Abrasco ao Ministério da Saúde sobre a informação raça/cor  

nos sistemas de informação da COVID-19.

29/06

Lançamento pela APIB do plano “Emergência Indígena”.

APIB encaminha ao STF o pedido de Liminar na Arguição  

de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 709.

03/07
Frente pela Vida lança o Plano Nacional de Enfrentamento  

à pandemia de COVID-19.

07/07
Transformação do PL nº 1142/2020 na Lei Ordinária nº 14021/2020  

com 22 vetos pela Presidência.

08/07
Liminar parcialmente deferida ad referendum pelo relator do STF  

referente à ADPF nº 709 no STF

05/08 ADPF nº 709 no STF julgada pertinente pelo plenário do STF.

19/08
Câmara dos Deputados derrubou 16 dos 22 vetos  

da Presidência à Lei 14021/2020.

31/08 STF publica a decisão quanto à ADPF nº 709.

Fonte: elaborado pelos autores.
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Considerações finais

A pandemia de COVID-19 acirrou não apenas as iniquidades que 
afetam as condições de vida e saúde dos povos indígenas, mas 
também as fragilidades de um subsistema criado para oferecer 
uma atenção diferenciada aos povos indígenas no âmbito do 
SUS. Revelou um modelo de organização da atenção à saúde que 
demanda uma preocupação honesta para o aprimoramento tanto 
dos diferentes processos de trabalho e práticas de cuidado desen-
volvidos, muitas vezes de forma improvisada, por equipes tercei-
rizadas, como da qualidade dos serviços e ações ofertados aos seus 
usuários, numa perspectiva intercultural. 

Demonstrou também que a recente extinção da instância 
nacional de controle social do subsistema, assim como a sucessiva 
postergação da conferência nacional de saúde indígena, têm pro-
vocado entre as lideranças a necessidade de se articular nacional-
mente para garantir a sua participação na gestão das políticas de 
saúde dirigidas aos seus povos, e que os principais avanços alcan-
çados na construção de estratégias para enfrentamento  à  pan-
demia nas comunidades indígenas são resultados dessa articulação.

A nível global, destacou os piores indicadores de saúde com 
os quais convivem populações indígenas em todo o mundo, his-
toricamente, quando comparados com a população não indígena 
concidadã. Como quem levanta o tapete, na expressão popular, a 
COVID-19 exigiu dos diferentes sistemas e autoridades sanitários 
a reconciliação com questões fundamentais para a efetivação do 
direito à saúde de suas populações.

No que se refere à população indígena, a garantia do direito 
à saúde passa pela valorização e reconhecimento da autodetermi-
nação e organização desses povos, dos seus conhecimentos e lín-
guas, da sua relação particular com o ambiente natural, das suas 
concepções próprias de saúde e adoecimento, de suas práticas 
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tradicionais de cuidado, seus rituais ancestrais de cura e despe-
dida, em suma, do seu direito de viver segundo seus princípios e 
cosmovisões, livres de violências e injustiças. 
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